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Para  conhecimento  desta  PM e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª  P A R T E 
I – Leis e Decretos

DECRETO 

Nº 31.611, de 1º ABR 2008
 
Altera a Tabela Única de Diárias para o Território Nacional, constante do 

Anexo Único do Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e modificações.
 
O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 37, Inciso IV, da Constituição Estadual,
 
Considerando a necessidade de proceder a ajustes no Anexo Único do 

Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações, que dispõe sobre a concessão e o 
pagamento de diárias no âmbito do Poder Executivo Estadual,

 
D E C R E T A:
 
Art.  1º  -  O Anexo Único do Decreto  nº  25.845,  de  11 SET 2003,  e 

alterações, passa a vigorar com as modificações constantes do Anexo Único deste 
Decreto.

 
Art. 2º - Relativamente aos deslocamentos em decorrência das atividades 

previstas  no  Protocolo  ICMS 25,  de  1997,  e  alterações,  que  dispõe sobre  ações 
integradas em postos fiscais de fronteira, ficam convalidados os valores das diárias 
pagos a partir do dia 06 OUT 97 em conformidade com as modificações introduzidas 
pelo presente Decreto.

 
Art. 3º -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
 
Palácio do Campo das Princesas, em 1º ABR 2008.
 

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado

Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão
Djalmo de Oliveira Leão

Paulo Henrique Saraiva Câmara
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar
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 ANEXO ÙNICO

"Anexo Único do Decreto nº 25.845/2003
 
Tabela Única de Diárias para o Território Nacional (R$)

 
Beneficiários Modalidade

De diária
Local de destino

  GRUPO I
(capitais 
brasileiras, 
exceto Recife)

GRUPO II
(interior dos 
estados 
brasileiros, 
exceto PE, SE, 
AL, PB, RN e 
Juazeiro – BA)

GRUPO III
(Recife e interior 
de PE, SE, AL, 
PB, RN e Juazeiro 
-BA)

................................. ...................... .....................................................................

................................. .....................................................................

................................. .....................................................................
.........................................................................................................................................” 

(Transcrito do DOE nº 061, de 02 ABR 2008)

2ª  P A R T E
II - Normas Internas

1.0.0.   PORTARIA NORMATIVA DO COMANDO GERAL

Nº 005, de 04 ABR 2008

EMENTA: Dispõe  sobre  a  participação  de Militares do Estado 
                   em  processo  seletivo para provimento dos cargos de 
                   Agente  da  Polícia Civil  de Pernambuco, e dá outras 
                   Providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 101, I e III, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, 
de 16 JUN 94,

Considerando a grande quantidade de Militares do Estado desta PMPE 
aprovados nas primeiras etapas do concurso público para ingresso na Polícia Civil de 
Pernambuco  que  tem procurado,  na  Diretoria  de  Pessoal,  informações  quanto  à 
possibilidade e condições de freqüentarem o respectivo curso de formação, que é 
uma das etapas do processo seletivo para provimento dos cargos daquela instituição;



04         SUPLEMENTO NORMATIVO N º  G   1.0.00.017
______________________________________________________________________________

Considerando a necessidade de uniformizar procedimentos, assegurando 
tratamento isonômico aos policiais militares participantes do certame em questão;

Considerando, finalmente, que a Administração Pública deve pautar seus 
atos nos estritos limites delineados pela lei, em atenção ao princípio da legalidade,

R E S O L V E:

Art. 1º – Estabelecer que os Militares do Estado da PMPE, aprovados 
nas  primeiras  etapas  do  concurso  público  para  ingresso  na  Polícia  Civil  de 
Pernambuco,  que  desejarem freqüentar  o  Curso  de  Formação  para  ingresso  nas 
carreiras  daquela  Instituição,  desde já estão autorizados  a freqüentá-lo,   podendo 
realizar suas matrículas.

Parágrafo Único - Os Militares do Estado que incorrerem na hipótese de 
que trata o caput deste artigo, que concluírem o referido curso e que tomarem posse 
no  novo cargo,  deverão informar  tal  fato,  por  escrito,  à  Diretoria  de  Pessoal  da 
PMPE, apresentando o respectivo Termo de Posse,  para efeito de instauração do 
processo de transferência  Ex-Officio  para a reserva (sem remuneração), tendo em 
vista a impossibilidade legal de acúmulo de cargos públicos.

Art. 2º – Estabelecer que a participação do militar no curso em questão 
ocorrerá  sem  nenhum  prejuízo  ao  serviço  da  Polícia  Militar,  sendo  prioridade 
institucional o cumprimento das escalas de serviço as quais se encontrem submetidos 
os policiais militares participantes do referido Curso. 

Parágrafo  Único  -  Aos  militares  que  não  conseguirem  adequar  os 
horários do serviço para o qual estiverem escalados com os horários das atividades 
no  curso  promovido  pela  Polícia  Civil,  ser-lhes-ão  facultado  requerer  seus 
afastamentos das atividades policiais militares,  (desde que preencham os requisitos 
legais) para o gozo de: 

I - Licença Especial;

II -  Licença sem Vencimento para Tratar de Interesse Particular, ou 

III -  Férias.

Art. 3º - Proibir aos Comandantes, Chefes e Diretores, de dispensarem os 
militares que lhe estiverem diretamente subordinados para participarem do curso em 
comento, bem como, de qualquer outro curso de formação para ingresso em carreira 
estranha ao serviço policial militar,  em desacordo com as normas previstas nesta 
Portaria e demais legislação em vigor.

Art. 4º - Estabelecer que os militares matriculados no curso para ingresso 
nas  carreiras  policiais  civis do Estado de Pernambuco deverão optar,  na  data  da 
matrícula, pelo recebimento de seus vencimentos ou da Bolsa-Auxílio instituída por 
meio da Lei nº 13.354, de 13 DEZ 2007.
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Art. 5º - Determinar que os Comandantes, Chefes e Diretores divulguem 

junto ao seu efetivo o teor desta Portaria.

Art. 6º - Os casos omissos deverão ser encaminhados à apreciação do 
Diretor de Pessoal.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

3ª P A R T E
III - Normas Externas

(Sem Alteração)

ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E: 


